PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU

EDITAL DE CONCURSO PGM-NI nº 01,  de  15  de dezembro  de  2005.

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 112, §§ 2º e 3º da Lei Orgânica do Município de Nova Iguaçu; o artigo 3º, incisos VI e XXX da Lei Complementar nº 12, de 20 de junho de 2005, bem como o artigo 7º incisos VI e XXX do Decreto 7.174 de 13 de julho de 2005, torna público que fará realizar o Concurso Público para provimento de dez cargos na 3ª Classe de Procurador do Município de Nova Iguaçu, na forma das disposições a seguir.

I
  das Disposições Preliminares

1.
O concurso será regido por este Edital, conforme Lei Complementar nº 12/05, Decreto 7.174/05 do Município de Nova Iguaçu e Resolução PGM 02/05 e executado pela Fundação João Goulart.

2.
Do Cargo, das Vagas, do Vencimento, da Taxa de Inscrição e da Qualificação Mínima Exigida.

CARGO
VAGAS
VENCIMENTO

 EM R$ 
REMUNERAÇÃO MÁXIMA
TAXA DE INSCRIÇÃO EM R$
QUALIFICAÇÃO


R*
PNE**





Procurador 
9
1
3.645,00
9.000,00
120,00
Registro na OAB

  Legenda:  *   R =       Vagas Regulares

** PNE =   Vagas reservadas para portadores de deficiência (Lei Municipal nº 3304/2001)

Obs: ao vencimento serão acrescidos R$ 546,75 (quinhentos e quarenta e seis reais e setenta e cinco centavos) de auxílio deslocamento, na hipótese do artigo 37 da Lei Complementar nº 12/2005 e participação nos honorários de sucumbência, conforme artigo 38 da Lei Complementar nº 12/2005, obedecido o artigo 37, inciso XI da CRFB/88.

3. Das Atribuições.

3.1  as atribuições dos detentores do cargo de Procurador do Município são aquelas previstas no artigo 7º c/c artigo 2º da Lei Complementar nº 12/2005, especialmente a representação judicial do Município em juízo, o controle interno de legalidade, a assessoria e a consultoria jurídica dos órgãos municipais.

II   dos Requisitos

1.
 São requisitos para inscrição no concurso:

a)
ser brasileiro nato ou naturalizado ou, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no art. 13, do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972;

b)
estar em dia com as obrigações eleitorais;

c)
estar em dia com as obrigações militares, se do sexo masculino;

d)
ser bacharel em Direito

e)
ter reputação ilibada;

1.1
a documentação comprobatória dos requisitos exigidos será solicitada somente após a realização das provas do concurso, declarando o candidato, no ato da inscrição, que preenche os aludidos requisitos.

1.2
em caso de se verificar a falsidade da declaração prestada pelo candidato será ele eliminado do concurso.
III
 das Inscrições

1. As inscrições serão feitas por meio da rede mundial de computadores (doravante Internet), sendo recebidas no período de 10 horas do dia 19/12/2005 até às 16h do dia 06/01/2006, horário de Brasília, por meio de requerimento específico disponível no endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg; ou, pessoalmente, no período de 19/12/2005 a 23/12/2005 (exceto feriados e pontos facultativos), de 2ª a 6ª feira, das 10h às 16h, na sede da Prefeitura, situada na Avenida Athaide Pimenta de Moraes, 528, Centro - Nova Iguaçu.

1.1
a inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como forma de expressa aceitação, por parte do candidato, de todas as condições, normas e exigências constantes deste Edital e demais instrumentos reguladores, dos quais o candidato não poderá alegar desconhecimento, bem como de todos os atos que forem expedidos sobre o concurso.

2.
Procedimentos para inscrição no Posto:

2.1
certificar-se, preliminarmente, de que preenche todos os requisitos exigidos para participação no Concurso e para posse no cargo.

2.1.1
no ato da inscrição no concurso, não haverá qualquer restrição ao candidato que não cumprir os requisitos básicos. No entanto, só poderá ser admitido no cargo aquele que, na época de sua convocação, cumprir integralmente os requisitos mencionados nos incisos II e XI;

2.2
dirigir-se ao posto, onde receberá a guia para depósito do valor da taxa;

2.3
dirigir-se a qualquer agência bancária para efetuar o depósito do valor da taxa de inscrição, referente ao cargo a que concorrerá, em espécie, e preencher, obrigatoriamente, na guia de depósito, o nome, concurso, cargo e endereço;

2.4
verificar se está impressa a autenticação mecânica do valor correspondente à taxa de inscrição;

2.4.1
não haverá devolução de taxa de inscrição;

2.4.2
o simples recolhimento da taxa de inscrição não significa inscrição no concurso;

2.5
retornar ao local onde recebeu a guia de depósito, apresentar o comprovante de pagamento da taxa e receber o requerimento de inscrição juntamente com o Manual do Candidato;

2.6
preencher corretamente e sem rasuras o requerimento de inscrição, assinando a declaração, segundo a qual, sob as penas da lei, assumirá conhecer e estar de acordo com as exigências contidas no presente Edital;

2.6.1
retornar ao posto, até o último dia de inscrição, durante o horário de atendimento, apresentar o comprovante de pagamento, devidamente autenticado, entregar o requerimento devidamente preenchido e receber o respectivo comprovante;

2.7
será admitida a inscrição por intermédio de procurador, desde que seja apresentado o respectivo instrumento, público ou particular, que lhe confira os poderes específicos necessários, acompanhado de cópia legível do documento de identidade do candidato;

2.7.1
o candidato assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu procurador, arcando com as conseqüências de eventuais erros de seu representante no preenchimento do requerimento de inscrição.
3.
Procedimentos para inscrição via Internet:

3.1
certificar-se, preliminarmente, de que preenche todos os requisitos exigidos para participação no Concurso e para posse no cargo.

3.1.1
no ato da inscrição no concurso, não haverá qualquer restrição ao candidato que não cumprir os requisitos básicos. No entanto, só poderá ser admitido no cargo aquele que, na época de sua convocação, cumprir integralmente os requisitos mencionados nos incisos II e XI;

3.2
acessar o endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg, onde estarão disponibilizados o Edital, o requerimento de inscrição, orientações e os procedimentos necessários à efetivação da inscrição;

3.3
cadastrar-se, no período de 10h do dia 19/12/2005 até às 16h do dia 06/01/2006, por meio de requerimento específico disponível na página citada (horário de Brasília);

3.4
preencher corretamente o requerimento de inscrição;

3.5
imprimir o requerimento preenchido;

3.6
o pagamento deverá ser efetuado, obrigatoriamente, por meio de boleto bancário específico, impresso após a conclusão de preenchimento do requerimento de inscrição on line, sendo este o único meio aceito para efetivação da inscrição;

3.6.1
a impressão da guia de  depósito deverá ser  feita,  exclusivamente, em papel A4, no período de 19/12 até às 16h do dia 06/01/2006 (horário de Brasília);

3.6.2
o pagamento deverá ser efetivado em qualquer banco, no período de 19/12 até às 16h do dia 06/01/2005 (horário de Brasília). O pagamento após este período implicará o cancelamento da inscrição;

3.7
a inscrição via Internet só será efetivada após a confirmação, pela instituição bancária, do pagamento da taxa de inscrição;

3.8
confirmar se os dados da inscrição efetuada pela Internet foram recebidos e se o valor da inscrição foi pago. Se até 03 (três) dias úteis antes da data de realização da prova não estiver confirmada a inscrição, comparecer à Fundação João Goulart portando a guia de depósito paga e a impressão do requerimento de inscrição;

3.9
as inscrições pela Internet deverão ser feitas com antecedência, evitando-se possíveis congestionamentos de comunicação do endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg nos últimos dias de inscrição;

3.10
A Fundação João Goulart e o Município de Nova Iguaçu não se responsabilizarão por solicitações de inscrição via Internet não recebidas, por qualquer motivo, sejam de ordem técnica dos equipamentos, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados por procedimento indevido dos usuários.

3.11
o descumprimento das instruções para inscrição via Internet implicará a não efetivação da inscrição.

4.
Não serão aceitas inscrições realizadas fora do período determinado. Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos fixados neste Edital, a inscrição será cancelada.

5.
A prestação de declaração falsa ou inexata e a não apresentação de quaisquer documentos exigidos importarão em insubsistência de inscrição, nulidade de habilitação e perda dos direitos decorrentes, sem prejuízo das sanções aplicáveis à falsidade de declaração, ainda que o fato seja constatado posteriormente .

6.
Será admitida a inscrição, nos termos da Lei Municipal nº 3304 de 19 de dezembro de 2001,            de pessoa portadora de deficiência, ficando o respectivo deferimento condicionado à decisão da Junta de Especialistas, conforme o disposto na Lei citada.

6.1
o candidato inscrito como portador de deficiência deverá assinalar sua condição no campo próprio do requerimento de inscrição, mencionando a deficiência da qual é portador, e, se necessário, esclarecer qual a forma que viabilize a feitura da prova e/ou solicitar sala de mais fácil acesso, no caso de dificuldade de locomoção;

6.1.1
o candidato portador de deficiência visual parcial (ambliopia) deverá identificar sua condição, indicando no requerimento de inscrição se deseja que a prova seja confeccionada de forma ampliada. Neste caso, será oferecida prova com tamanho de letra correspondente a corpo 24;

6.2
aquele que não declarar no requerimento de inscrição ser portador de deficiência concorrerá somente às vagas regulares;

6.3
o candidato portador de deficiência participará do certame em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário, ao local de aplicação, ao tempo de realização das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos, sendo-lhe, porém, assegurado fácil acesso ao recinto onde se realizarão as provas;

6.4
antes da realização da prova, o candidato inscrito como portador de deficiência será encaminhado à Junta de Especialistas para avaliar a compatibilidade da deficiência declarada com o cargo a que pretende, sendo lícito à administração programar a realização de quaisquer outros procedimentos prévios, se a Junta o requerer, para a elaboração de seu laudo; 

6.4.1
no caso de ser portador de deficiência auditiva ou visual ou apresentar paralisia cerebral, o candidato deverá exibir, também, exame audiométrico, laudo oftalmológico com acuidade visual ou parecer neurológico, respectivamente, dentro do prazo de validade de 30 (trinta) dias, contado da emissão até o dia da apresentação;

6.4.2
a Junta de Especialistas emitirá laudo fundamentado, declarando a compatibilidade ou não da deficiência com as atribuições do cargo a ser ocupado;

6.4.3  o candidato cuja deficiência for considerada, pela Junta de Especialistas, incompatível com o regular exercício das atividades do cargo será eliminado do certame;
6.5
o candidato considerado pela Junta de Especialistas como não portador de deficiência concorrerá, somente, às vagas regulares;

6.6
o candidato será comunicado do dia, horário e local em que será submetido à avaliação médica;

6.7
o candidato inscrito como portador de deficiência será encaminhado à Junta de Especialistas;

6.8
o candidato portador de deficiência que não comparecer, no dia, hora e local determinados, para confirmação da deficiência concorrerá, somente, às vagas regulares;

6.9
das decisões da Junta de Especialistas não caberá qualquer recurso, salvo se promulgadas sem qualquer motivação, quando então caberá recurso ao Procurador-Geral do Município, ou seu substituto legal, no prazo de cinco dias da ciência, pelo candidato, daquela decisão;

6.10
os candidatos considerados portadores de deficiência, se aprovados, além de figurarem na lista geral de classificação, terão seus nomes publicados em relação à parte, observada a respectiva ordem de classificação;

6.10.1
o portador de deficiência, se aprovado, mas não classificado nas vagas reservadas, concorrerá às demais vagas existentes, observando o percentual determinado na legislação pertinente, sendo, também, incluído na classificação geral do certame;

6.11
na hipótese do não preenchimento da vaga reservada aos candidatos portadores de deficiência, essa se reverterá para os demais candidatos, observada a rigorosa ordem de classificação.

7.
O candidato que esteja impossibilitado de transcrever as respostas, deverá solicitar, na Fundação João Goulart, situada na Rua Afonso Cavalcanti nº 455, Anexo, 9º andar- Ala A,  Cidade Nova, Rio de Janeiro, até 48 horas antes da data da prova, no horário das 10h às 16h, o auxílio de um fiscal para fazê-lo, ou por meio do correio eletrônico fjg@pcrj.rj.gov.br. Nesse caso, o candidato será acompanhado por 02 (dois) fiscais. Ao final da prova será lavrado um termo no qual o candidato concordará com as marcações que tiverem sido efetuadas.

IV   da Confirmação da Inscrição

1.
O cartão de confirmação de inscrição (CCI) será enviado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). Para tanto, é fundamental que o endereço informado no requerimento de inscrição esteja completo e correto, inclusive com indicação do CEP.

1.1
não serão postados cartões de confirmação de inscrição – CCI, cujo endereço informado no requerimento de inscrição esteja incompleto ou sem indicação do CEP.

2.
Do CCI constarão, além dos principais dados do candidato, informados por ocasião da respectiva inscrição, seu número de inscrição, cargo, interesse nas vagas reservadas para portador de deficiência (se for o caso), condição especial de prova (se for o caso), data, horário e local de realização da prova.

2.1
não serão prestadas, por telefone, informações a respeito de locais e horários de realização das provas.

3.
O candidato que não receber o CCI em até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para a realização das provas deverá verificar o local de prova, através do endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg.

3.1 o envio de comunicação pessoal dirigida ao candidato, ainda que extraviada ou por qualquer motivo não recebida, não desobriga o candidato do dever de acompanhar a publicação do Edital de Convocação para a realização das provas;

3.2 não haverá inclusão no dia da prova de candidato que não se encontre na lista de inscritos.

4.
O candidato também poderá confirmar se os dados pessoais, informados na ficha de inscrição, estão corretos, por meio da Internet, no endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg, bem como informar-se sobre a data, o horário e o local de realização das provas.

5.
A existência de informações quanto à data, horário e local da realização das provas no cartão de confirmação de inscrição e na Internet não exime o candidato do dever de observar, pelo Órgão de divulgação dos atos oficiais  do Município de Nova Iguaçu, as publicações de todos os atos e editais referentes ao certame.

6.
O candidato deverá, obrigatoriamente, conferir as informações contidas no cartão de confirmação, bem como data, horário e local de realização das provas.

7.
Quando houver inexatidão, no caso de portador de deficiência, no tipo de prova e no tipo de deficiência contido no referido cartão, deverá ser solicitada a necessária correção, impreterivelmente, até 48 horas, antes da data de realização das provas, por meio do correio eletrônico  fjg@pcrj.rj.gov.br;
7.1
serão de responsabilidade exclusiva do candidato às conseqüências advindas de eventual omissão, quanto a pedido de correção, no prazo estipulado, das informações constantes do cartão de confirmação de inscrição.

8.
Eventuais erros de digitação no nome, número/órgão expedidor ou Estado emitente do documento de identidade, data de nascimento e outras informações contidas no CCI, o candidato deverá acusar no momento em que for assinar a lista de presença na sala de prova.

V    das Provas

1.
O concurso será constituído por Provas Objetiva, Discursiva e Oral, todas eliminatórias, e Prova de Títulos de caráter classificatório.

1.1
as Provas Objetiva, Discursiva e Oral versarão sobre os seguintes conteúdos:

a)   Direito Administrativo;

b)   Direito Processual Civil;

c)   Direito Constitucional;

d)   Direito Civil e Comercial;

e)   Direito Tributário:

f)    Direito do Trabalho e Processual do Trabalho.
2. Toda e qualquer legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas do concurso.

3.
Da Prova Objetiva

3.1 a prova objetiva, de caráter eliminatório, constará de 100 (cem) questões de múltipla escolha, conforme quadro a seguir, com 5 (cinco) alternativas e uma única opção correta, versando sobre os conteúdos do inciso V, item 1 e dos programas constantes do ANEXO I do presente Edital.

CONTEÚDO
Nº DE

QUESTÕES
PONTOS POR QUESTÃO
TOTAL EM PONTOS
MÍNIMO DE PONTOS PARA NÃO ELIMINAÇÃO

Direito Administrativo
17
1,0
17,0
45,0

Direito Processual Civil
17
1,0
17,0


Direito Constitucional
17
1,0
17,0


Direito Civil e Comercial
16
1,0
16,0


Direito Tributário
17
1,0
17,0


Direito do Trabalho e Processual do Trabalho
16
1,0
16,0


3.1.1
a prova objetiva terá a duração máxima de 5 h.

3.2
os cartões-resposta serão corrigidos por meio de processamento eletrônico.

3.3
o candidato deverá assinalar as alternativas no cartão-resposta, considerado como único documento válido para a correção eletrônica, com caneta esferográfica, obrigatoriamente, de tinta azul ou preta (para assegurar a perfeita leitura ótica), apondo, ainda, sua assinatura no cartão.

3.4
não serão computadas as questões não assinaladas, rasuradas ou com emendas, ainda que legíveis, e as que tiverem mais de uma alternativa assinalada como resposta.

3.5
não será permitido que as marcações no cartão-resposta sejam feitas por terceiros, salvo em caso de candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim, previamente. Nesse caso, o candidato será acompanhado por 02 (dois) fiscais devidamente treinados.

3.6
o tempo de duração da prova inclui o preenchimento do cartão-resposta.

3.7
o gabarito da prova objetiva será publicado no Órgão de divulgação dos atos oficiais  do Município de Nova Iguaçu no segundo dia útil seguinte ao de realização das provas, estando disponível também, no endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg.

3.8
será eliminado do concurso o candidato que:

a)
não comparecer à prova ou deixar de entregá-la dentro do tempo fixado para sua realização;

b)
não obtiver média igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) pontos;

c)
não obtiver classificação entre as 50 (cinqüenta) melhores notas entre os candidatos que realizarem a prova, ou entre as 5 (cinco) melhores notas entre os candidatos que concorrerem à vaga de deficiente físico.

3.9
é vedada a utilização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive consulta à legislação comentada e/ou anotada, a súmulas, a livros doutrinários, a manuais ou a códigos na realização da prova objetiva.

4. Das  Provas Discursivas

4.1 consideram-se classificados para a realização das Provas Discursivas todos os candidatos que, cumulativamente, obtiverem nota igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) e 

(a) obtiverem classificação entre as 50 (cinqüenta) melhores notas entre os candidatos que realizarem a prova, considerando-se que se houver empate entre candidatos na 50ª colocação, todos serão automaticamente classificados, ou 

(b) entre as 5 (cinco) melhores notas entre os candidatos que concorrerem à vaga de deficiente físico, considerando-se que se houver empate entre candidatos na 5ª colocação, todos serão automaticamente classificados.

4.1.1
os candidatos que não obtiverem classificação para a realização das Provas Discursivas estarão automaticamente eliminados do certame.

4.2
as Provas Discursivas, de caráter eliminatório, serão realizadas em 03 (três) etapas.

4.2.1
na primeira etapa serão realizadas as provas de Direito Administrativo e Direito Constitucional.

4.2.2
na segunda etapa serão realizadas as provas de Direito Civil e Comercial e Direito Processual Civil.

4.2.3
na terceira etapa serão realizadas as provas de Direito Tributário e Direito do Trabalho e Processual do Trabalho.

4.3
cada etapa terá a duração máxima de 6 h.
4.4
cada Prova Discursiva será composta de 4 (quatro) questões relativas aos conteúdos programáticos do ANEXO I.
4.4.1
a cada uma das questão será atribuído um valor de 25 (vinte e cinco) pontos, devendo o máximo de pontos das quatro questões de uma prova ser igual a 100 (cem).

4.4.2
a nota atribuída a cada questão da Prova Discursiva poderá variar de 0 (zero) a 25 (vinte e cinco) pontos.

4.4.3
a nota de cada Prova Discursiva será igual ao somatório dos graus atribuídos por questão, levando-se em conta a fração, sem arredondamento ou aproximação.
4.5
a nota final nas Provas Discursivas será a média aritmética das notas de cada prova. Quando a divisão não for exata, levar-se-ão em conta a fração, sem arredondamento ou aproximação.
4.6
estará automaticamente eliminado do concurso o candidato que, nas Provas Discursivas :

4.6.1
não comparecer a qualquer das provas, ou deixar de entregá-la dentro do tempo fixado para sua realização;

4.6.2
não obtiver, em pelo menos 03 (três) das provas, nota igual ou superior a 50 (cinqüenta);

4.6.3
não obtiver nota final (média nas notas das provas discursivas específicas) igual ou superior a 50 (cinqüenta) pontos; e

4.6.4
  obtiver nota 0 (zero) em qualquer das provas específicas.

4.7
o candidato deverá responder no Caderno de Resposta próprio, utilizando caneta esferográfica de tinta azul ou preta.

4.8
a avaliação abrangerá além dos conhecimentos jurídicos, domínio do tema jurídico, expresso pela sua compreensão e pela fundamentação e consistência da argumentação, e domínio do padrão culto da língua portuguesa e dos princípios de produção de textos objetivos, claros e coesos.

4.8.1
será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado.

4.8.2
em caso de fuga ao tema, de não haver texto e/ou de identificação em local indevido, o candidato receberá a nota zero.

4.9
a prova discursiva terá parte destacável, contendo os dados identificadores do candidato, com o seu nome e respectivo número de inscrição.

4.9.1
 a prova e sua parte destacável receberão o mesmo número.

4.9.2
 após a aplicação da prova, todos os cadernos serão desidentificados.

4.10
em hipótese alguma o candidato deverá assinar, rubricar ou inserir qualquer sinal que identifique o caderno de respostas da Prova Discursiva, procedendo em conformidade com as instruções contidas na capa do caderno de questões da Prova Discursiva, sob pena de ser eliminado do Concurso Público.
4.11
a prova discursiva deverá ser feita pelo próprio candidato, à mão, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta, não sendo permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da FJG devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação.

4.12
as folhas de textos definitivos serão os únicos documentos válidos para a avaliação da prova discursiva. As folhas para rascunho no caderno de prova são de preenchimento facultativo e não valerão para tal finalidade.

4.12.1
o candidato poderá redigir, no máximo, o número de linhas estabelecido no caderno de prova.

4.12.2
será desconsiderado, para efeito de correção, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou ultrapassar a extensão máxima.

4.13
o material de uso permitido nas provas discursivas consiste apenas de legislação nacional não comentada, em código ou em separata, e será objeto de inspeção antes do início de sua realização quanto à existência de anotações não permitidas.

4.14
por anotações permitidas se entende tão-somente as remissões a dispositivos legais.

4.15
poderão ser utilizados os verbetes sumulares dos tribunais superiores, sem comentários.

5.
Da Prova Oral

5.1
a Prova Oral será composta de pontos relativos aos conteúdos mencionados no inciso V, item 1 e programa constante do ANEXO I do presente Edital.

5.1.1
para cada conteúdo, o candidato sorteará 02 (dois) dentre os pontos do programa da respectiva matéria, sobre os quais será argüido, facultando-se à Banca argüi-lo sobre outros pontos do programa.

5.1.2
em cada conteúdo o candidato será argüido por 3 (três) membros da respectiva banca.

5.2
será eliminado do concurso o candidato que não comparecer pontualmente à Prova Oral ou deixar de realizá-la.

5.3
cada membro da Banca que tiver argüido o candidato, atribuirá ao candidato uma nota de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, em número inteiro, lançando-a, sem assinatura, em cédulas com o nome do candidato.

5.3.1
as cédulas com as notas serão colocadas em envelope sobrescrito com nome e número de inscrição do candidato. Fechado o envelope, o candidato e um dos membros da Banca lançarão sobre o fecho suas assinaturas ou rubricas.

5.4
realizadas todas as Provas Orais, os envelopes referentes a cada candidato serão abertos, em sessão pública, segundo a ordem de inscrição.

5.4.1
verificada a integridade dos envelopes abrir-se-ão todos aqueles referentes ao candidato e deles retirar-se-ão as 18 (dezoito) cédulas com as notas para o anúncio da pontuação.

5.4.2
a cada candidato corresponderá uma nota final, não se apurando resultados parciais, relativos a cada um dos conteúdos. Essa nota final será a média aritmética das 18 (dezoito) notas dadas pelos Examinadores. Quando a divisão não for exata, levar-se-ão em conta a fração, sem arredondamento ou aproximação.
5.5
considerar-se-á aprovado nas Provas Orais o candidato que obtiver nota final igual ou superior a 50 (cinqüenta).

5.6
não caberá recurso das notas atribuídas às Provas Orais.

6.    Da Prova de Títulos

6.1
a aferição dos Títulos, de caráter classificatório, terá por fim verificar a experiência profissional e a capacidade do candidato como jurista, e bem assim sua cultura geral, com valoração máxima de 100 (cem pontos), em conformidade com os critérios de valores determinados na tabela abaixo: 

DENOMINAÇÃO
DOCUMENTO
Nº MÁXIMO DE TÍTULOS
PONTUAÇÃO DE CADA TÍTULO
TOTAL DE PONTOS

Título de Mestre em Direito
Certificado de Conclusão
01
15,0
15,0

Título de Doutor em Direito
Certificado de Conclusão
01
20,0
20,0

Título de bacharel, mestrado ou doutorado em área diversa da área jurídica
Certificado de Conclusão
02
5,0
10,0

Título de pós-graduação lato sensu em direito, com carga horária mínima de 360 horas
Certificado de Conclusão
02
5,0
10,0

Título de pós-graduação lato sensu em área diversa da jurídica, com carga horária mínima de 360 horas
Certificado de Conclusão
02
3,0
6,0

Publicação de livro na área de direito de autoria individual
Cópia autenticada da publicação e da parte que identifica fonte e corpo editorial
03
2,0
6,0

Publicação de artigo jurídico em revista especializada ou em obra coletiva
Cópia autenticada da publicação e da parte que identifica fonte e corpo editorial
03
1,0
3,0

Tempo de exercício em cargo da Magistratura, do Ministério Público, da Defensoria Pública, do Magistério Jurídico Superior, das Procuradorias ou Consultorias de pessoas jurídicas de direito público ou de entidade de Administração Indireta ou Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Certidão da respectiva entidade.
10
1,0 

por ano ou fração superior a 6 meses
10,0

Aprovação em concurso público para cargo da Magistratura, do Ministério Público, da Defensoria Pública, do Magistério Jurídico Superior,  das Procuradorias ou Consultorias de pessoas jurídicas de direito público ou de entidade de Administração Indireta ou Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Certificado ou declaração em papel timbrado ou publicação oficial, ou Ato de Investidura,
03
10,0
30,0

OBS:     Será desprezada a pontuação que exceder o limite máximo de 100 (cem) pontos.


Somente serão válidos para efeito de contagem como títulos de mestre e doutor aqueles reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES/MEC, sendo que os demais poderão ser computados como títulos de pós-graduação lato sensu.

6.2
serão convocados, para apresentação de títulos, apenas os candidatos aprovados na prova oral.

6.3
somente serão aceitos os títulos relacionados no quadro, em fotocópia autenticada que não será devolvida.

6.4
os títulos deverão ser entregues, acompanhados de relação dos documentos, em 02 (duas) vias, e acondicionados em envelope com etiqueta contendo os seguintes dados: cargo, nº de inscrição, nome, nº da carteira de identidade do candidato; 

6.5
não serão aceitos, em  hipótese alguma, os títulos apresentados fora do período determinado;

6.6
o período e o local para entrega será divulgado, oportunamente, por meio do endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg e de publicação no Órgão de divulgação dos atos oficiais  do Município de Nova Iguaçu.

6.7
na impossibilidade de comparecimento do candidato, serão aceitos os títulos entregues por procurador, mediante apresentação do documento de identidade original do procurador e de procuração simples do interessado, acompanhada de cópia legível do documento de identidade do candidato.

6.7.1
Serão de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas por seu procurador no ato de entrega dos títulos, bem como a entrega dos títulos na data prevista no edital de convocação para essa fase, arcando o candidato com as conseqüências de eventuais erros de seu representante.

VI   das Condições de Realização das Provas

1.
 As provas serão aplicadas no Município de Nova Iguaçu, em locais, datas e horários a serem oportunamente publicados no endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg, bem como no Órgão de divulgação dos atos oficiais  do Município de Nova Iguaçu.

2.
A aplicação das provas na data prevista no cronograma constante do endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg, dependerá da disponibilidade de locais adequados à realização das mesmas.

3.
O candidato deverá comparecer ao local designado para as provas com antecedência de 60 (sessenta) minutos do horário fixado para o seu início, portando caneta esferográfica de tinta azul ou preta, comprovante de confirmação de inscrição e o original do documento de identidade que serviu de base para sua inscrição no certame.

3.1
o documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e sua assinatura.

3.2
serão considerados documento de identidade: Cédula Oficial de Identidade, carteiras  e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, Carteira de Trabalho e Previdência Social, Certificado de Reservista, Passaporte (ainda na validade), Carteira Nacional de Habilitação (modelo novo) e cédulas de identidade expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classe.

3.2.1
caso o candidato não apresente nenhum documento que o identifique, reconhecido em todo o território nacional, deverá assinar o Termo de Satisfação de Exigência e cumpri-lo na data determinada, sob pena de exclusão do certame.

3.2.2 não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros documentos que não tenham validade como documento de identidade em todo o território nacional.

3.2.3 nenhum candidato poderá retirar-se da sala, após ser identificado, sem autorização e acompanhamento da fiscalização.

4. Os portões serão fechados 30 minutos após o horário previsto para o início das provas.

5.
Não será permitido o ingresso de candidatos, em hipótese alguma, no estabelecimento, após o fechamento dos portões.

6.
A inviolabilidade das provas será comprovada no momento do rompimento do lacre dos malotes, mediante termo formal, e na presença de, no mínimo, 2 (dois) candidatos.

7.
Após identificado e instalado em sala de provas, o candidato não poderá consultar nenhum material, inclusive jornal e revista, enquanto aguardar o horário de início das provas.

8.
Não serão permitidos, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos, o empréstimo de qualquer material, a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material, salvo as fontes de consulta expressamente permitidas.

9.
Após autorizado o início das provas, somente será permitido o ingresso de candidatos nas salas quando acompanhados do Coordenador Local.

10.
Nos locais de prova haverá rastreamento eletrônico.

11.
Não será permitido ao candidato ingressar na sala de prova ou nas dependências do seu local de prova portando qualquer aparelho eletrônico (bip, telefone celular, walkman, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, notebook, calculadora, palm-top, relógio digital com receptor, entre outros);

11.1
o descumprimento do descrito no item 11 deste Edital implicará a eliminação do candidato.

12.
O candidato, ao ingressar no local de realização das provas e durante todo o transcurso da prova, não poderá fazer uso de óculos escuros e/ou boné, touca ou similares.

13.
Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas.

14.
Em nenhuma hipótese haverá substituição do cartão-resposta e/ou do caderno de resposta, sendo da responsabilidade exclusiva do candidato os prejuízos advindos de marcações efetuadas incorretamente, emenda ou rasura, ainda que legíveis.

15.
Somente após decorrida uma hora do início das provas, o candidato, mesmo que tenha desistido do concurso, poderá entregar o seu cartão-resposta devidamente assinado e/ou caderno de resposta e retirar-se do recinto.

15.1
o candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma. 

16.
Ao candidato somente será permitido levar seu caderno de questões, faltando uma hora para o término das provas.

16.1
os cadernos de questões retidos serão eliminados.

17.
Será terminantemente vedado ao candidato copiar seus assinalamentos feitos no cartão de respostas da Prova Objetiva e no caderno de respostas da Prova Discursiva, ressalvado o disposto no item 16.

18.
Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu caderno de questões e o cartão-resposta e/ou caderno de respostas, ressalvado o disposto no item 16, solicitando a devolução do seu documento de identidade, que ficará em poder do fiscal de sala, porém sempre visível, desde o momento do seu ingresso na sala.

19.
Os três últimos candidatos deverão permanecer em sala, sendo liberados somente quando todos tiverem concluído a prova ou o tempo tenha se esgotado, e após o registro dos seus nomes na ata das provas pela fiscalização.

20.
O candidato que insistir em sair de sala, descumprindo o disposto nos itens 15 a 19 deste inciso, deverá assinar Termo de Desistência e, caso se negue, será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado por 2 (dois) outros candidatos, pelos fiscais e pelo Coordenador Local.

21.
Qualquer observação, por parte dos candidatos, será igualmente lavrada na ata, ficando seus nomes e números de inscrição registrados pelos fiscais.

22.
Não será permitido o ingresso de pessoas estranhas ao concurso no local de prova.

22.1
as candidatas que estejam amamentando lactentes, poderão valer-se de acompanhantes, que ficarão em dependências designadas pela Comissão Organizadora.

23.
Não haverá prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas, inclusive aquele decorrente de afastamento do candidato da sala de prova.

24.
Não haverá aplicação de provas fora dos locais e horários preestabelecidos.

25.
O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do certame.

VII   da Exclusão do Certame

1.
  Será excluído do concurso o candidato que:

1.1
faltar ou chegar atrasado a prova, seja qual for a justificativa, pois em nenhuma hipótese haverá segunda chamada.

1.2
ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão-resposta.

1.3
ausentar-se da sala, após ter assinado a lista de presença, sem o acompanhamento de fiscal.

1.4
dispensar tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida ou autoridade presente à aplicação das provas, bem como perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido.

1.5
utilizar-se, no decorrer das provas, de qualquer fonte de consulta, salvo as expressamente permitidas, máquinas calculadoras ou similares, ou for surpreendido em comunicação verbal, escrita, eletrônica ou gestual, com outro candidato.

1.6
for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova.

1.7
recusar-se a entregar o cartão-resposta ao término do tempo destinado para a realização da prova.

1.8
deixar de assinar o cartão-resposta e a lista de presença.

1.9
descumprir qualquer das instruções contidas no caderno de questões;

1.10
identificar o caderno resposta das Provas Discursivas.

1.11
se, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, que o candidato se utilizou de processos ilícitos, sua prova será anulada, sendo automaticamente eliminado do concurso.

1.12
deixar de se apresentar, quando convocado em qualquer fase do concurso, ou não cumprir, nos prazos indicados, os procedimentos necessários para a posse.
1.13
deixar de apresentar qualquer um dos documentos que comprovem o atendimento a todos os requisitos fixados neste Edital.

1.14
não atender às determinações do presente regulamento e de seus atos complementares.

1.15
fizer declaração falsa ou inexata em qualquer documento.

VIII  dos Recursos

1.
Somente o próprio candidato poderá interpor recurso, quando ficar evidenciado erro na formulação da questão, na correção ou no critério de julgamento, utilizando-se, para tanto, de formulário próprio, para cada questão, cujo modelo estará disponível no endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg .

2.
Os recursos deverão ser interpostos no prazo de:

2.1
até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do dia subseqüente ao da publicação do gabarito no Órgão de divulgação dos atos oficiais do Município de Nova Iguaçu, quanto às questões da prova objetiva.

2.2 até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do dia subseqüente ao da publicação dos resultados da prova objetiva no Órgão de divulgação dos atos oficiais  do Município de Nova Iguaçu, para solicitar recontagem de pontos, que só poderá ser feita pelo próprio candidato.

2.3 até 02 (dois) dias úteis, contados a partir dia subseqüente ao da publicação do resultado da prova Discursiva no Órgão de divulgação dos atos oficiais  do Município de Nova Iguaçu, para solicitar vista de prova;

2.4 até 02 (dois) dias úteis, contados da vista de prova Discursiva, para solicitar revisão da correção;

2.5    até 02 (dois) dias úteis, contados da publicação dos resultados da análise de Títulos, para solicitar revisão dos pontos computados;

2.6
até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do dia subseqüente ao da publicação do resultado final no Órgão de divulgação dos atos oficiais do Município de Nova Iguaçu, exclusivamente para retificação de eventual erro material.

2.7    a vista do cartão-resposta e da prova discursiva será realizada na sede da Fundação João Goulart, na Rua Afonso Cavalcanti nº 455, Anexo, 9º andar, Ala A - Cidade Nova, Rio de Janeiro, em data a ser divulgada no endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg e no Órgão de divulgação dos atos oficiais do Município de Nova Iguaçu.

3. O candidato deverá utilizar o endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg e  seguir as  instruções ali contidas.

3.1
o candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será, liminarmente, indeferido. 

4.
  Os recursos deverão ser postados no prazo estipulado no Inciso VIII, item 2.

5.
Se do exame dos recursos resultar anulação de questão, os pontos a ela correspondentes serão atribuídos, indistintamente, a todos os candidatos presentes, independentemente da formulação de recurso. 
6.
Se, por força de decisão favorável a impugnações, houver modificação do gabarito divulgado antes dos recursos, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito definitivo, não se admitindo recurso dessa modificação decorrente das impugnações.

7.
A Banca Examinadora constitui última instância para recurso e revisão, razão pela qual serão indeferidos, liminarmente, recursos ou revisões adicionais.

7.1
a decisão final da Banca Examinadora será irrecorrível, não existindo desta forma recurso contra resultado de recurso.

IX    do Resultado 

1. 
Os resultados das Provas Objetiva, Discursivas, Orais e de Títulos serão divulgados por Edital, publicado no Órgão de divulgação dos atos oficiais do Município de Nova Iguaçu e disponibilizado no endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg.
2.
Dos resultados das Provas Objetiva, Discursivas, Orais e de Títulos constarão as notas de todos os candidatos convocados.

X   do Resultado Final

1.
O resultado final do Concurso Público será divulgado por Edital, no Órgão de divulgação dos atos oficiais do Município de Nova Iguaçu e disponibilizado no endereço eletrônico www.rio.rj.gov.br/fjg..
2.
Do resultado final constarão apenas os candidatos aprovados nas Provas Objetiva, Discursiva e Oral, em ordem decrescente, mediante o somatório de pontos obtidos (média ponderada da nota global das Provas Objetiva e Discursiva, e nota final das Provas Oral e Títulos, com os seguintes pesos:

a)
Prova Objetiva:

10 (dez);

b)
Provas Discursivas:
60 (sessenta);

c)
Provas Orais:

25 (vinte e cinco);

d)
Prova de Títulos:

05 (cinco).

2.1
na apuração da nota final de classificação, quando a divisão não for exata, levar-se-ão em conta a fração, sem arredondamento ou aproximação.
3.
Na hipótese de igualdade de pontos, serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

a)
maior nota final nas Provas Discursivas;

b)
 maior nota final nas Provas Orais;

c)
 maior nota final na Prova Objetiva;

d)
 maior nota na Prova Discursiva de Direito Administrativo;

e)
 maior nota na Prova Discursiva de Direito Constitucional;

f)
 maior nota na Prova Discursiva de Direito Tributário;

g)
 o mais idoso.

3.1
em observância à Lei Federal 10.741, de 1º de outubro de 2003, os candidatos por ela amparados terão critério de desempate diferenciado.

4.
Em hipótese alguma haverá classificação de candidatos considerados reprovados.

XI    do Provimento

1.
O provimento nos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem da Classificação Final dos candidatos aprovados e às disposições legais pertinentes, considerando ainda o resultado dos beneficiários da Lei Municipal 3304 de 19 de dezembro de 2001. 
2.
No ato da posse, o candidato deverá comprovar a qualificação essencial exigida para o ingresso no cargo, conforme o constante no item 1 do inciso II e do item 5 do inciso XI, bem como inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil.

3.
Somente serão aceitos exames médicos realizados em até 30 dias imediatamente anteriores ao ato da apresentação.

4.
Somente será provido no cargo o candidato considerado APTO em inspeção de saúde de caráter eliminatório.

5.
Por ocasião da posse, serão exigidos dos candidatos os seguintes documentos, conforme artigos 9º § 2º e 12 da Lei Complementar nº 12/2005:
a)
habilitação em exame médico realizado por órgão municipal ou entidade por ele indicada;

b)
bons antecedentes;

c)
declaração de bens;

d)
declaração de cargo, função ou emprego que ocupe e de quaisquer rendimentos que perceba dos cofres públicos;

e)
prova de estar no gozo dos direitos políticos e em dia com as obrigações do serviço militar;

f)
 ter comprovado exercício de atividade que envolva a aplicação de conhecimentos jurídicos por pelo menos dois anos.
5.1
 os bons antecedentes mencionados devem ser comprovados:

a)
mediante documento expedido pela autoridade competente do lugar onde o candidato tenha tido domicílio nos últimos 05 (cinco) anos, relativo à inexistência de antecedentes penais;

b)
mediante certidão ou documento comprobatório de não haver sofrido, no exercício das atividades mencionadas no inciso XI, item 5.2, penalidades pela prática de atos desabonadores, a ser expedida pela Seção competente da Ordem dos Advogados do Brasil, no caso de candidato nela inscrito, ou, nos demais casos, pelo órgão disciplinar a que estiver sujeito.

5.2
entende-se como atividade que exija a aplicação de conhecimentos jurídicos:

a)
Advogado ou estagiário que tenha prestado estágio forense reconhecido pela OAB;

b)
Procurador de pessoa jurídica de direito público;

c)
Magistrado, membro de Ministério Público ou da Defensoria Pública;

d)
Serventuário ou funcionário da Justiça;

e)
Auxiliar Forense, Técnico, Agente ou Auxiliar de Procuradoria ou Técnico Judiciário de Procuradoria-Geral do Estado, de Procuradoria-Geral da Justiça ou de Procuradoria-Geral de Município;

f)
 Assistente Jurídico de órgão de administração pública direta ou indireta;

g)
 Professor de Direito;

h) Servidor  Público,  no exercício  de  funções  que exijam  a  aplicação  de conhecimentos jurídicos.

5.3
o exercício de atividade que envolva a aplicação de conhecimentos jurídicos, como Advogado será comprovada:

5.3.1
no caso de exercício na esfera do Poder Judiciário, pela efetiva atuação em feitos judiciais, a ser comprovada, alternativamente com:

a)   certidões de processos judiciais com menção ao patrocínio e à data de    atuação do interessado;

b)    folha ou cópia reprográfica do órgão oficial que tenha publicado o ato ou despacho referente ao andamento do processo, do qual constem os nomes da parte e de seu advogado;

c)    cópia de peças firmadas em processos judiciais, devidamente autenticadas pelas respectivas serventias, após conferência com o original.

5.3.2
 nos demais casos de exercício de advocacia prevista na Lei Federal nº 8.906, de 04.07.1994:

a)   havendo vínculo empregatício em atividade privativa de advogado, com a prova do respectivo contrato de trabalho;

b)  não  havendo  relação  de  emprego  com  a  apresentação  e prova inequívoca do exercício da profissão durante o período exigido.

5.3.3
no caso específico de estagiário a comprovação far-se-á, exclusivamente, pelo certificado de estágio forense expedido e/ou reconhecido pela OAB, nos termos da Lei nº 8.906, de 04.07.94.

5.4
os elementos de prova referidos nos subitens 5.3.1 e 5.3.2 deverão corresponder a, pelo menos, 10 (dez) trabalhos, pareceres ou atos profissionais de natureza jurídica, praticados dentro de cada período de 12 (doze) meses.

5.5
a prova de atividade jurídica, nas demais hipóteses previstas, far-se-á mediante a apresentação de certidões expedidas pelos respectivos órgãos competentes.

6.
Os documentos citados serão exigidos, apenas, dos candidatos aprovados e convocados para posse, não sendo aceitos protocolos.

7.
Se o candidato não apresentar os documentos necessários à posse, será tornada sem efeito a nomeação, convocando-se o candidato seguinte da lista de aprovados para nomeação e posse.

XII   das Disposições Gerais

1. As Provas serão realizadas no Município de Nova Iguaçu.

2. A Banca Examinadora do Concurso será designada pelo Procurador-Geral do Município e contará com membros de notório saber jurídico, especializados nas disciplinas objeto de aferição.

2.1
de todas as etapas do concurso participará representante indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil e designado pelo Procurador-Geral do Município de Nova Iguaçu.
3.
Não está sob a responsabilidade da Fundação João Goulart a venda de apostilas ou outras publicações referentes aos conteúdos programáticos correspondentes ao concurso.

4.
A aprovação no concurso assegurará apenas a expectativa de direito à nomeação, ficando a concretização desse ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, do exclusivo interesse e conveniência da Administração, da rigorosa ordem de classificação e do prazo de validade.

5.
A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova ou convocação do candidato, desde que verificadas falsidades de declarações ou irregularidades nas provas ou documentos.

6.
O concurso será homologado pelo Procurador-Geral do Município de Nova Iguaçu, sendo o ato respectivo publicado no Órgão de divulgação dos atos oficiais do Município de Nova Iguaçu.

7.
O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos, contado a partir da data de publicação do despacho da homologação do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

8.
Todas as convocações, avisos e resultados serão publicados, exclusivamente, no Órgão de divulgação dos atos oficiais do Município de Nova Iguaçu, devendo o candidato aprovado acompanhar todas as publicações referentes à convocação para posse, sendo de responsabilidade do Município a convocação pessoal dos candidatos aprovados.

9.
Os candidatos aprovados e classificados além do número de vagas constantes do quadro do item 2, do inciso I, farão parte do banco de concursados, suscetível de aproveitamento durante o período de validade do concurso, de acordo com os interesses da Administração Pública Municipal.

10.
O candidato classificado é responsável pela atualização de endereço, durante a realização do concurso, junto à Fundação João Goulart e após a homologação do certame, junto à Procuradoria-Geral do Município de Nova Iguaçu. 

10.1
será da inteira responsabilidade do candidato o fornecimento de informações, inclusive de endereço correto, completo e atualizado, não se responsabilizando a Procuradoria-Geral do Município de Nova Iguaçu e a Fundação João Goulart por eventuais prejuízos que possa sofrer o candidato, em decorrência de informações incorretas ou insuficientes.

11.
As dúvidas, oriundas das informações neste Edital, poderão ser dirimidas através do telefone (21)2293-8000 ou, pela internet , através do e-mail fjg@pcrj.rj.gov.br.
12.
Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital somente poderão ser feitas por meio de outro edital.

13.
Os casos omissos serão submetidos à apreciação do Procurador-Geral do Município de Nova Iguaçu. 

Nova Iguaçu, 15 de dezembro  de 2005.

Rodrigo Tostes de Alencar Mascarenhas
Procurador-Geral do Município

ANEXO I

DO PROGRAMA

I - DIREITO ADMINISTRATIVO

1. Direito Administrativo: conceito e objeto. Autonomia científica e sua inserção no direito público. Abrangência de aplicação. Fontes do Direito Administrativo.

2. Princípios do Direito Administrativo e da Administração Pública. Princípios constitucionais explícitos e implícitos.

3. Organização administrativa. Noções gerais. Princípios da Administração Direta e Indireta. Entidades administrativas. Poderes específicos da Administração Pública.

4. Entidades da administração indireta e fundacional. Tipologia, finalidades e características. Regimes jurídicos aplicáveis. Entes privados de cooperação.

5. Ato administrativo. Noções gerais. Características. Validade. Vício. Nulidades. Desfazimento: anulação e revogação. Convalidação.

6. Espécies e classificação dos atos administrativos.

7. Licitações. Princípios. Competência legislativa. Dispensa e Inexigibilidade. Modalidades. Tipos. Procedimento licitatório. Sanção administrativa e tutela judicial.

8. Contratos da Administração Pública. Noções gerais. Elementos. Características. Formalização, alteração, execução e inexecução. Revisão, reajustamento e prorrogação. Espécies de contratos administrativos Desfazimento. Convênios. Consórcios públicos. Contratos de gestão. Termo de parceria. Parceria público-privada (PPP).

9. Serviços públicos. Noções gerais. Princípios informativos específicos. Competência da União, Estados e Municípios. Formas de execução. Direitos dos usuários. Intervenção. Formas de extinção da concessão e da permissão. Remuneração do serviço. Retomada do serviço.. Reversibilidade dos bens afetos ao serviço. Parceria Público-Privada (PPP).

10. Agências reguladoras e agências executivas. Competências. Limites. Regime Jurídico. Terceirização de serviços. Hipóteses. Princípios aplicáveis. Vedações.

11. Bens públicos. Noções gerais.. Categorias e classificações... Afetação e desafetação. Domínio terrestre. Bens públicos em espécie.´

12. Regime jurídico dos bens públicos, móveis e imóveis. Gestão patrimonial. Venda, permuta, doação, aforamento, concessão de direito real de uso, concessão de uso, concessão de uso especial para fins de moradia, cessão, permissão de uso, autorização de uso, dação em pagamento, usucapião, investidura. Normas de registro público.

13. Regime jurídico dos bens públicos, móveis e imóveis. Gestão patrimonial. Venda, permuta, doação, aforamento, concessão de direito real de uso, concessão de uso, cessão e permissão de uso, dação em pagamento, usucapião, investidura. Normas de registro público.

14. Poder de Polícia. Noções gerais. Modos de atuação: ordem de polícia, licença, autorização, fiscalização e sanção de polícia. Poder de Polícia do Município. 

15. Espécies de Poder de Polícia. Polícia de costumes e diversões, de comunicações, sanitária, de viação e trânsito, de comércio e indústria, ambiental, urbanística e de segurança pública. Competências constitucionais.

16. Direito Urbanístico. Competências constitucionais. Estatuto da Cidade. Parcelamento, uso e ocupação do solo. Planejamento urbano. Plano diretor. Projeto de urbanização. Alinhamento. Recuo. Parcelamento: Desmembramento e loteamento. Remembramento.  Zoneamento e outros instrumentos urbanísticos. 

17. Intervenção do Estado na propriedade. Noções gerais. Ocupação temporária. Requisição. Limitação administrativa. Servidão administrativa. Sanções administrativas: multa, interdição, destruição de coisas e confisco. 

18. Intervenção do Estado na propriedade. Noções gerais. Ocupação temporária. Requisição. Limitação administrativa. Servidão administrativa. Sanções administrativas: multa, interdição, destruição de coisas e confisco.

19. Meio ambiente. Normas de proteção. Competências em matéria ambiental. Licenciamento Ambiental. Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Saneamento Básico.

20. A proteção do Estado aos bens culturais. Princípios constitucionais. Competência e normas infraconstitucionais.

21. Desapropriação. Noções gerais. Fundamentos e tipos constitucionais. Competências. Objeto. Desapropriação indireta, parcial, por zona. Direito de extensão. Procedimentos. Efeitos. Indenização e seu pagamento. Retrocessão.

22. Gestão financeira. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Orçamento. Receita e despesa. Execução orçamentária. Endividamento público: limites e competência. Lei de Responsabilidade Fiscal.

23. Controle e fiscalização orçamentária, contábil, financeira, operacional e patrimonial. Sistemas de controle externo e interno. Tribunais de Contas. Procedimentos. Competência. Controle de legalidade e economicidade.

24. Processos e procedimentos administrativos. Princípios gerais e específicos. Espécies. Direito de informação e de certidão.

25. Responsabilidade do Estado por atos da Administração e do Poder Legislativo. 

26. Responsabilidade dos agentes públicos. Responsabilidade dos agentes políticos, responsabilidade administrativa, e penal dos servidores públicos. Processo administrativo disciplinar. Sindicância e inquérito. Improbidade administrativa.

27. Função Pública. Servidores públicos e empregados dos entes privados da Administração. Regimes jurídicos aplicáveis. Abrangência e seus limites. Normas constitucionais e infraconstitucionais.

28. Funcionário Público. Noções gerais. Regime jurídico e suas características específicas. Natureza, extensão e conteúdo do diploma estatutário. Normas e institutos constitucionais e infraconstitucionais pertinentes. Investidura e desinvestidura. Remuneração: noções gerias. Aposentadoria.

29. Agentes políticos. Direitos. Subsídios. 

30. Garantias e ações constitucionais dos administrados. O controle da legalidade pelo mandado de segurança, mandado de injunção, ação popular e ação civil pública. Direito de petição aos Poderes Públicos.

31. Regime Previdenciário do funcionalismo público. Previdência complementar.

32. Sistema Único de Saúde (SUS). Estrutura e competência de cada ente. Financiamento de suas ações.

II - DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1. Direito Processual: conceito, objeto, divisões. A norma processual civil no tempo e no espaço.

2. Função jurisdicional: caracterização. Distinção entre ela e as outras funções do Estado. A jurisdição voluntária. Órgão da função jurisdicional. Organização judiciária federal e estadual. Órgãos auxiliares da Justiça. Funções essenciais à Justiça.

3. Ação: conceito, principais doutrinas. Condições do seu exercício. Classificações e individualização das ações. Concurso e cumulação de ações. Conexão.

4. Processo: noções gerais. Processo e procedimento. Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais.

5. Natureza jurídica do processo. A relação jurídica processual: caracteres, requisitos, pressupostos processuais, conteúdo. Poderes, direitos, faculdades, deveres e ônus processuais.

6. Sujeitos do processo: o Juiz. Competência: conceito, classificações, critérios de determinação. Prorrogação e prevenção. Incidentes sobre competência. Conflitos de competência e de atribuições.

7. Sujeitos do processo: as partes. Capacidade e legitimação. Representação, assistência, autorização. Substituição processual. Chamamento ao processo.

8. Assistência. Oposição, nomeação à autoria, denunciação à lide. Chamamento ao processo.

9. Fatos e atos processuais: classificação, forma, lugar e tempo. Vícios e seus efeitos. Nulidade. Inexistência, invalidade e ineficácia.

10. Impulso processual. Prazos, preclusão. Inércia processual: contumácia e revelia.

11. Processo de conhecimento.

12. Demanda, pedido, petição inicial. Valor da causa. Distribuição.

13. Citação, intimação. Modalidades e efeitos de citação. Precatória e rogatória.

14. Resposta do réu: espécies.

15. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo.

16. As provas e audiência.

17. Sentença: conceito, classificações, estrutura, efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da sentença. A coisa julgada.

18. Vícios da sentença: efeitos e meios de impugnação. Recursos e ações autônomas. Ação rescisória. Noções gerais sobre recursos: classificação, requisitos da admissibilidade, efeitos, desistência, renúncia.

19. Os recursos ordinários em espécie.

20. Recursos Extraordinário e Recurso Especial. Reclamação. Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990.

21. Execução em geral. As diversas espécies de execução.

22. Execução contra a Fazenda Pública. Execução Fiscal. Embargos do devedor.

23. Controle jurisdicional da constitucionalidade das leis e atos do Poder Público. Ações de inconstitucionalidade. Argüição de violação de preceito fundamental.

24. Ação de desapropriação. Ação popular. Ação civil pública.

25. Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil pública.

26. Suspensão de segurança e suspensão de liminar. Lei nº 8.437, de 30 de agosto de 1992.

27. O Código de Defesa do Consumidor e suas normas processuais especiais.

28. O processo cautelar. Tutela antecipada.

29. Os procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e de jurisdição voluntária.

III - DIREITO CONSTITUCIONAL

1. Conceito e tipos de Constituição. Teoria da Constituição. Poder Constituinte: modalidades.

2. Interpretação e integração da Constituição. Eficácia das normas constitucionais e infraconstitucionais. Disposições constitucionais transitórias. Princípios fundamentais.

3. O Estado Democrático de direito e defesa das instituições democráticas: estado de defesa e estado de sítio.

4. O princípio da supremacia da Constituição. Controle da constitucionalidade das leis e atos normativos.

5. Regime representativo. República. Parlamentarismo e presidencialismo. Sistemas eleitorais. Partidos políticos.

6. Organização Federal. Partilha de competências. Constituições Estaduais. Definição e limites do Poder Constituinte dos Estados. Poderes do Município. Intervenção.

7. Mecanismos de integração e de cooperação federativos: regiões, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões.

8. Separação de Poderes. Delegação. Invasão de competência.

9. Poder Legislativo. Imunidades parlamentares. Controle parlamentar dos atos da administração pública. Comissões parlamentares de inquérito. Requerimento de informações.

10. Poder Legislativo. Iniciativa das leis. Emendas à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, decretos legislativos e resoluções. Sanção e veto. Medidas provisórias. Processo legislativo municipal.

11. Competência tributária da União, Estados e Municípios. Limitações constitucionais ao poder de tributar. Princípios constitucionais tributários.

12. Finanças públicas. Orçamento. Princípio constitucional. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tribunais de Contas.

13. Poder Executivo. Atribuições do Presidente da República. Responsabilidade do Presidente da República e Ministros de Estado. Do Governo do Estado.

14. Prefeito Municipal. Condições da elegibilidade. Impedimentos. Vacância. Substituição e sucessão. Mandato. Atribuições. Responsabilidade. Imunidade e foro especial. Secretários Municipais.

15. Poder Judiciário. Garantia dos Juízes. Incompatibilidades. Tribunais Judiciários e respectivas competências. Questões políticas.

16. Competência do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e da Justiça Federal.

17. Dos órgãos do Poder Judiciário do Estado. Competência do Tribunal de Justiça, Tribunal de Alçada, Conselho da Magistratura. Varas de Fazenda Pública.

18. Direitos e garantias fundamentais. Modalidades: individuais e coletivos: sociais e políticos.

19. Habeas corpus. Mandado de segurança. Individual e coletivo. Mandado de injunção. Habeas data. Ação popular.

20. Controle de constitucionalidade. Modalidades: difuso e concentrado. Ação de inconstitucionalidade. Inconstitucionalidade por omissão. Ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal. Interpretação conforme a Constituição. Argüição de descumprimento de preceito fundamental Inconstitucionalidade face à Constituição Estadual.

21. A ordem econômica e financeira. Princípios gerais. Intervenção do Estado. Regime de propriedade do subsolo, da energia elétrica e da atividade econômica. Monopólios estatais. Abuso do poder econômico e responsabilidade da pessoa jurídica.

22. Bens da União, dos Estados e dos Municípios.

23. Direito de propriedade. Limitações e condições de seu exercício. Desapropriação. Políticas urbana, agrícola, fundiária e da reforma agrária.

24. A ordem social. Direitos sociais. Direito de greve. Garantias constitucionais dos trabalhadores. Associação profissional e sindical. Seguridade social. Saúde. Previdência social. Assistência social. Educação, cultura e desporto. Competências federativas. Princípios. Sistema de ensino.

25. Política urbana. Proteção do patrimônio cultural. Meio ambiente e proteção ecológica.

26. Administração pública. Princípios constitucionais. Regimes de servidores públicos. Concurso. Acumulação. Aposentadoria. Disponibilidade. Organização Administrativa. Licitação.

27. Os Municípios na Constituição Federal e na Constituição Estadual. Princípios e preceitos. Princípios estaduais. Leis Orgânicas Municipais (Cartas Municipais). Competência municipal.

28. O Município na Federação. Competências constitucionais e autonomia municipal. Aplicabilidade dos princípios da Constituição Federal e Estadual frente ao Município. Lei orgânica do Município.

IV - DIREITO CIVIL E COMERCIAL

1. Direito objetivo. Norma jurídica. Fontes do direito. Vigência, hierarquia, revogação. Interpretação e aplicação das leis. Integração do ordenamento jurídico. Conflito intertemporal e interespacial de leis.

2. Direito subjetivo, direito potestativo, faculdade e poder jurídico. Direito adquirido e expectativas de direito.

3. Pessoas. Pessoa física: começo, fim, capacidade, emancipação, registro civil e nome. Os direitos da personalidade. Pessoas jurídicas: conceito e classificação. Fundações. Domicílio. Ausência. Registro do Comércio.

4. Bens. Classificações. Bens públicos e privados: regime jurídico. Fundo de comércio.

5. Fatos, atos e negócios jurídicos: conceito, classificações, defeitos, modalidades, forma e prova. Teoria geral das nulidades dos atos jurídicos.

6. Prescrição e decadência.

7. Obrigações. Conceito e elementos essenciais. Modalidades. 

8. Fontes e efeitos das obrigações. Transmissão das obrigações. Cessão de direitos. Pagamento. Pagamento indevido. Mora. Extinção e inexecução. Correção monetária.

9. Teoria da imprevisão. Lesão de direito. Caso fortuito e força maior.

10. Concurso de credores. Falência e recuperação judicial.

11. Contratos. Conceito, formação do vínculo e classificações. Princípios de direito contratual. Conexão de contratos.

12. Evicção. Vícios redibitórios. Estipulação em favor de terceiros. Resolução, resilição, arrependimento e arras. Contrato preliminar. Responsabilidade pré-contratual.

13. Das várias espécies de contratos.

14. Código de defesa do consumidor: contratos de consumo, princípios, particularidades, dirigismo contratual e contratos de adesão.

15. Representação comercial. Concessão de venda. Arrendamento mercantil (leasing). Franquia (franchising). Cartão de crédito.

16. Do Direito de empresa: empresário, sociedade, estabelecimento, institutos complementares. Sociedade por ações. Incorporação, transformação, fusão e cisão. 

17. Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas. Privatização.

18. Obrigações por declaração unilateral da vontade. Títulos de créditos: cheque, letra de câmbio, nota promissória e duplicata.

19. Obrigações por decorrência de ato ilícito. Abuso de direito. Responsabilidade civil. Pressupostos. Dano. Dano material e moral. Reparação dos danos. Vedação ao enriquecimento sem causa.

20. Posse. Conceito, evolução, classificações, aquisição e perda. Efeitos e defesa. Composse.

21. Propriedade. Conceito. A propriedade em geral. A função social da propriedade. Propriedade imobiliária. Limitações impostas à propriedade.

22. A propriedade imobiliária urbana. Modalidades de aquisição e perda. Registro de imóveis.

23. Os direitos de vizinhança. O direito de construir.

24. Condomínio. Propriedade em planos horizontais. Incorporação. Parcelamento do solo urbano.

25. Direitos reais sobre coisa alheia. Conceitos e princípios.

26. Enfiteuse. Servidões. Direito de superfície. Usufruto, uso e habitação. Promessa de compra-e-venda de imóvel. Direitos reais de garantia. Cédula hipotecária, industrial e comercial. Alienação fiduciária.

27. A propriedade móvel. Aquisição e perda. A propriedade resolúvel.

28. Casamento. Regime de bens. Dissolução e extinção da sociedade conjugal. Sociedade de fato. União estável.

29. Sucessões. Abertura de sucessão. Ordem de vocação hereditária. Representação. Transmissão, aceitação e renúncia de herança. Heranças jacente e vacante

30. Sucessão testamentária. Testamento e codicilos. Validade. Redução das disposições.

31. Legados. Substituições, fideicomisso. Inventário e partilha.

V - DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO

1. Direito Constitucional Financeiro e Tributário. Princípios constitucionais. Lei Complementar. A função da norma geral em matéria financeira e tributária. Federalismo financeiro-tributário.

2. Repartição constitucional das receitas tributárias. Participação do Município nas rendas federal e estadual. Transferências financeiras voluntárias. Sistema Tributário Nacional.

3. Limitações ao poder de tributar. Lei Complementar Tributária. Competência Tributária da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

4. Tributo: conceito, classificação, espécies. Impostos. Taxas. Contribuições de melhoria. Contribuições sociais e econômicas. Empréstimos compulsórios. Pedágio.

5. Legislação tributária. Fontes. Vigência e aplicação. Interpretação e integração do Direito. Princípios do Direito Tributário. Legislação Tributária do Município do Rio de Janeiro.

6.  Fato gerador. Obrigação e crédito tributários.

7. Imunidade tributária. Não-incidência tributária. Isenção tributária.

8. Base de cálculo. Alíquota. Capacidade contributiva. Isonomia tributária. Fiscalidade e Extrafiscalidade tributárias: princípios, instrumentos e finalidades. Progressividade, pessoalidade e seletividade tributárias. Incentivos fiscais.

9. Territorialidade e temporalidade tributárias.

10. Sujeito ativo. Sujeito passivo. Responsabilidade tributária. Responsabilidade dos sucessores e de terceiros. Desconsideração da Personalidade Jurídica. Substituição tributária.

11. Lançamento tributário: modalidades. Revisão do lançamento tributário. Decadência.

12. Evasão, elisão (lícita e ilícita), fraude e sonegação tributárias. Infrações e sanções tributárias. Crimes contra Ordem Tributária. Improbidade administrativo-tributária.

13. Suspensão do crédito tributário. Moratória. Parcelamento.

14. Extinção do crédito tributário.Prescrição. Remissão. Anistia. Compensação. Transação. Dação em pagamento. Conversão do depósito em renda.

15. Processo administrativo-tributário. Impugnações e recursos. Consulta tributária. Órgãos julgadores. Prazos e efeitos. Administração Tributária: estrutura e procedimentos administrativos. Dívida Ativa. Certidões Negativas. Sigilo Fiscal.

16. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Mandado de segurança. Ações declaratória e anulatória. Consignação em pagamento. Antecipação de tutela. Medida Cautelar Inominada e Fiscal. Suspensão judicial da exigibilidade do crédito tributário. Repetição do indébito. Prerrogativas processuais da Fazenda. Preferências e garantias do crédito tributário. Exigibilidade indireta do crédito tributário.

17. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). Imposto sobre Transmissões Imobiliárias Onerosas (ITBI).

18. Imposto sobre Circulação de Mercadorias de Serviços (ICMS). Imposto Territorial Rural (ITR). Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). Imposto sobre Transmissão causa mortis e por doação (ITD).

19. Taxas e Contribuições Municipais.

20. Finanças políticas. Orçamento Público: instrumentos, processo legislativo, planejamento financeiro. Receita Pública. Classificações. Dívida e endividamento público. Renúncia de receita e incentivos fiscais.

21. Controle e fiscalização financeira. Sistemas de controle externo e interno. Câmara Municipal e Tribunal de Contas. Competência. Procedimentos. Controle de legalidade e economicidade. Responsabilidade Fiscal.

VI - DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO

1. Fundamentos. Fontes. Aplicação e interpretação do Direito do Trabalho. Indisponibilidade e irrenunciabilidade dos Direitos. Direito Individual e Direito Coletivo do Trabalho.

2. Relação de emprego. Relação de trabalho. Elementos essenciais. Trabalho autônomo. Empreitada. Terceirização.

3. Empregado. Conceito. Empregado de confiança. Diretor de Sociedade Anônima. Direitos e deveres. Empregado público. Peculiaridadades. Regime constitucional. Empregado temporário.

4. Empregador. Definição legal. Poder disciplinar. Sucessão de empregadores.

5. Jornada e horário de trabalho. Repouso semanal e férias. Trabalho extraordinário e trabalho noturno. Adicionais.

6. Remuneração. Salário. Salário mínimo. Salário mínimo profissional. Piso salarial. Gratificações. Parcelas in natura. Equiparação salarial. Pagamento e mora salarial. Remuneração do empregado público. Normas constitucionais.

7. Contrato individual de trabalho. Prova. Modalidades. Tempo de serviço. Períodos descontínuos.

8. Alteração, suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Causas e efeitos.

9. Extinção do contrato de trabalho. Modalidades. Limites ao direito de despedir. Justa causa. Rescisão indireta. Culpa recíproca. Nulidade. Indenização. Prescrição e decadência.

10. Estabilidade. Conceito. Requisitos. Estabilidade definitiva, estabilidade provisória e estabilidade excepcional (Art. 19 do ADCT). Reintegração. Resolução do contrato. Inquérito judicial. Renúncia à estabilidade. Fundo de garantia por tempo de serviço.

11. Medicina e segurança do trabalho. Insalubridade. Periculosidade. Penosidade. Acidentes do trabalho. CIPAS.

12. Direito Coletivo do Trabalho. Acordo e Convenção Coletivos. Sujeitos. Conteúdo e efeitos dos instrumentos de Direito Coletivo.

13. Organização Sindical. Princípios. Atribuições e prerrogativas sindicais. Enquadramento. Garantias do exercício de direito sindical. Sindicalização de empregado público. Direito de greve. Abuso. Greve em serviços essenciais.

14. Contribuições Sindicais. Contribuição sindical obrigatória. Contribuição assistencial. Contribuição para o custeio do sistema confederativo.

15. Princípios de Direito Processual do Trabalho. Aplicação subsidiária do CPC. Analogia e eqüidade. Justiça do Trabalho: composição e funcionamento. Competência.

16. As partes no dissídio individual. Capacidade. Legitimidade. Representação. Preposto. Substituição processual. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. A Fazenda Pública no processo do trabalho.

17. Os atos processuais. Prazos. Sanções decorrentes da inobservância dos prazos. Nulidades.

18. O processo e o procedimento na Reclamação Trabalhista. Fases. Exceções e alegações preliminares. Reconvenção. Provas.  Decisões interlocutórias e terminativas. Inquérito judicial. Ações cautelares.

19. Recursos no Processo do Trabalho. Princípios. Modalidades de recursos nos tribunais superiores. Peculiaridades.

20. Execução. Princípios. Modalidades. Título executório. Procedimento. Liquidação. Impugnações. Recursos e ações incidentais. Arrematação e adjudicação.

21. Execução contra pessoa jurídica de direito público. Precatório. Juros de mora e correção monetária.

22. Dissídio coletivo. Modalidades. Requisitos e condições. Partes. Litisconsórcio. Poder normativo da Justiça do Trabalho. Sentença normativa. Efeitos. Precedentes. Recursos. Ação de Cumprimento.

23. Estado Empregador. Princípios constitucionais e limites à aplicação da legislação trabalhista.

